
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

AUTORIZAÇÃO DA DESPESA

 

1. RECONHEÇO a situaçã o de dispensa de licitaçã o, com fundamento no art. 24,
II, da Lei nº 8.666/1993, alterada pela Lei 14.065/2020, e AUTORIZO a realizaçã o da
despesa no valor de R$ 12.434,38 (doze mil, quatrocentos e trinta e quatro reais
e trinta e oito centavos), referente à  aquisiçã o de prestaçã o de serviços de revisã o e
recarga de extintores de incêndio, à  vista do que consta da
Informaçã o  SECOMP/CODAQ/SAD nº 285/2022(2269024), bem como na
Disponibilidade Orçamentá ria (2275963).

2. Ressalto nã o ser necessá ria a ratificaçã o do ato que reconhece a situaçã o de
dispensa, tendo em vista que a previsã o de ratificaçã o expressa no art. 26 da Lei
8.666/1993 é  pertinente apenas para as situaçõ es descritas nos incisos III e
seguintes do art. 24 e no art. 25.

3. À  SECOMP, para incluir a aquisiçã o no SIASGnet.

4. Apó s, à   Secretaria de Planejamento, Orçamento, Finanças e
Contabilidade (SOF), com vista à  Coordenadoria de Execução Orçamentária e
Financeira (CEOFI), para emissã o de nota de empenho em favor da
empresa  RICARDO ALVES RAMOS DE BRITO EXTINTORES,  CNPJ: 19.897.713/0001-
28, no valor de R$  12.434,38  (doze mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e
trinta e oito centavos).

5. Concomitantemente, à  Coordenadoria de Aquisições (Codaq), com vista à
Seção de Contratos (Secont), para prosseguimento.

ADAÍRES AGUIAR LIMA
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

   Documento assinado eletronicamente em 11/11/2022, às 13:56, horá rio oficial de Brasília,
conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida em
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2277319&crc=E4919F42,
informando, caso não preenchido, o có digo verificador 2277319 e o có digo CRC
E4919F42.
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https://sei.tse.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2382743&id_procedimento_atual=2168788&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000868&infra_hash=32a4adce6ee74c41bc043d5cfa3d7bf86ac2d3af93fa4e2fc13ba66e6578e086026d07dd7ccc82d4207f6d49a47b2837ab6ba6fd2d2905785b796b4828754974914e075f5d731c9ca22a8026532ebbc3cee5ec337ecd2bea4c3b201cef6a900f
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2390026&id_procedimento_atual=2168788&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000868&infra_hash=d81b9dfe6b5d813f8e79f7ea590f7a0f27b15eff5bd9391a9fbd7e1ce659c152026d07dd7ccc82d4207f6d49a47b2837ab6ba6fd2d2905785b796b4828754974914e075f5d731c9ca22a8026532ebbc3cee5ec337ecd2bea4c3b201cef6a900f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11419.htm
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2277319&crc=E4919F42

